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INTRODUÇÃO 

Este é um documento através do qual se torna público o Estudo Avaliativo do Projeto de 

Autonomia e Flexibilidade Curricular (PAFC), um projeto desenvolvido em regime de experiência 

pedagógica, por 226 agrupamentos escolares e escolas não agrupadas (Cf. Anexo 1)1, da rede 

pública e privada de ensino, cujos órgãos de direção/administração e gestão manifestaram 

interesse e decidiram implementar. Foi ao abrigo do Despacho nº 5908/2017, publicado Diário 

da República n.º 128/2017, Série II de 2017-07-05, que durante o ano letivo de 2017/18 se 

desenvolveu o referido projeto, em regime experimental, o qual constitui o objeto da avaliação 

que se partilha através deste relatório.  

Nesta sequência, promoveu-se um estudo avaliativo compreensivo (modelo orientado para a 

gestão in Worthen e Sanders, 1987) daquele projeto, tendo como preocupação central a 

identificação e disponibilização de informação relevante para a fundamentação de decisões de 

gestão por parte do Ministério da Educação (Afonso, 2005). Assim, mais do que medir, descrever 

ou julgar (Guba e Lincoln, 1989), pretendia-se contribuir para estimular os atores educativos no 

terreno, levando-os a participar nesse processo de modo a que, como defendia Kemmis (1988), 

a avaliação possa ser entendida como um processo através do qual se projetam, obtêm, 

conferem e organizam informações e argumentos que resultam da reflexão sobre o problema 

em debate. Na linha de Natércio Afonso (2005), este estudo avaliativo teve como preocupação 

central “a recolha de informação fiável e sistemática sob aspetos específicos da realidade social 

usando procedimentos empíricos com o intuito de gerar e interrelacionar conceitos que 

permitem interpretar essa realidade” (p. 14). 

 Com a redação deste documento pretende-se dar visibilidade à apresentação e análise 

dos dados recolhidos, para melhor compreensão das tensões sinalizadas e para melhor 

interpretação das interrogações mais significativas apresentadas pelas escolas participantes, 

tendo em vista a definição de propostas e recomendações. Descrição e Interpretação 

constituem dois procedimentos metodológicos que se interpenetram, já que ao descrevermos 

raramente deixamos de estar a interpretar (Amado, 2014). O objetivo desta centralidade na 

descrição evidenciando pormenores e contrastes contribuirá para tornar “explícito o implícito” 

(Morse,1997). 

  

                                                           
1 Na lista dos estabelecimentos fornecidos pela Direção-Geral da Educação, em 2017, eram identificados 234 

agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas que participaram no PAFC, o que significa que ao longo do ano 
letivo de 2017/18 houve 8 desistências. 
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Assim, organizou-se um “programa de avaliação final” cujos participantes sobretudo 

foram:  

(i) diretores ou direções dos 130 estabelecimentos de ensino onde decorreram 

projetos relacionados com o PAFC e que constituíram a amostra de 

conveniência para o estudo avaliativo; 

(ii) coordenadores ou equipas de coordenação pedagógica do PAFC; 

(iii) docentes dos referidos estabelecimentos de ensino envolvidos no PAFC; 

(iv) alunos pertencentes a estabelecimentos de ensino onde se desenvolveu o PAFC. 

 

As escolas que aceitaram participar neste estudo avaliativo constituíram uma amostra 

de conveniência robusta (57,2 % do número total de estabelecimentos de ensino que iniciaram 

o piloto PAFC), correspondendo a uma distribuição pelo território nacional de forma similar à 

distribuição das escolas que integraram a totalidade do piloto de implementação do PAFC. 

 

 

 

                               

Distribuição dos Estabelecimentos de Ensino 

que integraram o PAFC 

Distribuição dos Estabelecimentos de Ensino 

que participaram no estudo avaliativo 
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A legenda identificativa dos estabelecimentos de ensino está disponível no Anexo 1. 

O “programa de avaliação” que fundamenta este estudo avaliativo desenvolveu-se em 

função do seguinte conjunto de fases: 

Fase 1 – Administração de um inquérito por questionário, exaustivo e complexo, (Cf. 

Anexo 2), nas 130 escolas que participaram no programa de avaliação2, de forma a obter 

informação tida como relevante, seja a partir de respostas a perguntas fechadas, seja a 

partir de respostas a perguntas abertas, sobre as seguintes temáticas: 

(i) a coordenação e monitorização do PAFC; 

(ii) as opções curriculares assumidas nos diferentes anos de escolaridade; 

(v) a gestão dos instrumentos de planificação no âmbito do PAFC; 

(vi) A relação entre o PAFC e a cooperação docente; 

(vii) O PAFC e a formação de professores; 

(viii) O contributo do PAFC para responder à alegada indisciplina discente.  

Como estamos em presença de um estudo extensivo privilegiamos a utilização do 

inquérito por questionário por permitir converter a informação obtida dos respondentes 

em dados pré-formatados, facilitando o acesso a um número elevado de sujeitos e a 

contextos diferenciados (Afonso, 2005). As 210 questões que compõem o inquérito por 

questionário tinham como objetivo radiografar intensivamente a realidade dos 

estabelecimentos de ensino participantes no estudo.  

Fase 2 – Organização de dez Grupos de Discussão Focalizada e três entrevistas que 

envolveram não só docentes, diretores e coordenadores do PAFC, mas também alunos, 

de forma a prosseguir a reflexão construída a partir da análise do questionário referente 

à fase 1, possibilitando o esclarecimento das respostas, bem como “identificar situações 

                                                           
2 Participaram neste Estudo Avaliativo 101 estabelecimentos do Ensino Público e 29 do Ensino Particular e 
Cooperativo, o que corresponde a 57,52% dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas que participaram 
na experiência pedagógica que decorreu ao abrigo do Despacho nº 5908/2017. 
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específicas a serem analisadas e que possam não ter sido previamente identificadas” 

(Morgado, 2012: 76). 

Fase 3 – Aplicação de um questionário geral a 1680 professores envolvidos no PAFC, 

para recolha de informações sobre o percurso profissional destes professores, o grau de 

motivação dos mesmos relativamente ao seu trabalho e o grau de comprometimento 

para com a escola, com a seguinte estrutura: 

(i) - Uma parte sociodemográfica; 

(ii) - Escala Multidimensional de Motivação no Trabalho (MWMS3); 

(iii) - Escala de Avaliação do Comprometimento Organizacional (EACO); 

 

Foi a partir do conjunto de dados obtidos ao longo das três fases atrás descritas que se 

produziu este relatório organizado em função do roteiro que se passa a expor, o qual visou, num 

primeiro momento, a partir da análise das respostas às perguntas fechadas, apresentar e 

discutir: 

a) os dados sobre a coordenação e monitorização do PAFC;  

b) as opções curriculares assumidas nos diferentes anos de escolaridade. 

Num segundo momento, e tendo como objeto de análise as respostas às perguntas 

abertas, apresenta-se e discute-se a análise SWOT produzida que permitiu analisar: 

a) os pontos fortes do PAFC; 

b) os pontos fracos do PAFC; 

c) as dificuldades na implementação do PAFC; 

d) as ameaças que podem afetar a implementação do PAFC. 

e) as oportunidades relacionadas com a implementação do PAFC. 

Num terceiro momento, apresentam-se os dados referentes ao conjunto de 

problemáticas que abaixo se enuncia, tendo em conta que se relacionam com as respostas às 

perguntas fechadas e abertas do questionário que foi administrado e que entendemos como 

relevantes na reflexão sobre o PAFC. São elas:  

a) A gestão dos instrumentos de planificação no âmbito do PAFC; 

b) A relação entre o PAFC e a cooperação docente; 

c) O PAFC e a formação de professores; 

                                                           
3 Multidimensional Work Motivation Scale 
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d) Perceções sobre a relação entre o PAFC e a indisciplina. 

O quarto momento do relatório é dedicado à proposta de uma síntese que permita 

identificar os dados, as tensões e as interrogações mais significativas que o estudo foi revelando 

e identificar, igualmente, os referenciais da análise das narrativas produzidas no âmbito dos 

Grupos de Discussão Focalizada. 

O quinto momento é dedicado à análise destas narrativas, a qual antecede a publicação 

quer dos dados mais relevantes do estudo, quer do conjunto de recomendações que permitam 

potenciar a reflexão sobre o que foi feito e projetar algumas das possibilidades de ação 

educativa que se abriram com a promulgação do Decreto-Lei nº 55/2018, de 6 de julho. 

 Finalmente, o sexto momento apresenta a avaliação dos diversos níveis de motivação 

para o trabalho, desde a ausência de motivação (amotivação) até ao nível ótimo de motivação 

(motivação intrínseca) e ainda a avaliação do nível de comprometimento do trabalhador com a 

organização, neste caso, o nível de comprometimento dos docentes com a escola, a partir da 

hipótese central de que o comprometimento organizacional está correlacionado positivamente 

com a motivação intrínseca. 

 

1. A coordenação e monitorização do PAFC 

 As questões referentes a este item do relatório foram propostas tendo em conta as 

respostas a um questionário anterior, administrado pela Direção-Geral da Educação após o 

término do 1º período do ano letivo de 2017/2018, com o propósito, apenas, de monitorizar as 

dinâmicas curriculares e pedagógicas introduzidas nas escolas por força da adesão ao PAFC, 

tendo a Direção-Geral da Educação coordenado a administração e tratamento dos dados que 

aqui se mobilizaram.  

 Foi tendo em conta as respostas a esse questionário que se começou por pretender 

saber se, entre o 1º período e o 3º período letivo, tinha havido algumas mudanças ao nível das 

responsabilidades de coordenação do PAFC. São as respostas a essa questão que se retratam no 

quadro da fig. 1, mostrando-nos que estamos na presença de um sistema de coordenação 

estável. 

Houve mudanças ao nível das responsabilidades de coordenação do PAFC, 
desde o 1º período? 

Frequência % 

Sim 123 94,6 

Não 007 05,4 

TOTAL 130 100,0 

Fig. 1 
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 É o quadro da fig. 2 que, no entanto, permite caracterizar um tal sistema de 

coordenação, permitindo identificá-lo e refletir sobre ele. 

A quem pertence a responsabilidade da coordenação do PAFC? Frequência % 

Diretor 15 11,5 

Direção 14 10,8 

Direção + Coordenação do PAFC 50 38,5 

Direção + Coordenação do PAFC + Outros 24 18,5 

Direção + Outros  07 05,4 

Coordenador PAFC 08 06,1 

Não há coordenação do PAFC 01 0,80 

Outra 03 02,3 

Não respondeu 08 06,1 

TOTAL 130 100,0 

Fig. 2 

 Trata-se, na verdade, mais de protótipos de coordenação do que de um sistema de 

coordenação universal. Assim, temos um tipo de coordenação que se circunscreve ao trabalho 

do diretor ou da direção dos agrupamentos e das escolas não agrupadas, o qual corresponde a 

22,3% das soluções adotadas. Não é este, contudo, o protótipo dominante. Este envolve os 

diretores, mas também os denominados coordenadores do PAFC ou outros professores, 

correspondendo a 62,4% das situações referidas no quadro. Um protótipo mais raro é aquele 

em que se verifica que a coordenação repousa, exclusivamente, no coordenador do PAFC (6,1%).  

 Não possuindo informações que permitam produzir uma reflexão sustentada sobre o 

impacto dos diferentes protótipos de coordenação, é possível, no entanto, abordar outras 

dimensões acerca das dinâmicas de coordenação que se foram ativando nos 130 

estabelecimentos de ensino que fazem parte deste estudo.   

Foram produzidas orientações para o desenvolvimento do trabalho ao nível do 
Conselho de Docentes/Turma? 

Frequência % 

Sim 112 86,1 

Não 011 08,5 

Não respondeu 007 05,4 

TOTAL 130 100,0 

Fig.3 

 Uma dessas dimensões tem a ver com a produção de orientações sobre o trabalho a 

realizar, por via do envolvimento no PAFC, constatando-se que houve 86,1% de escolas em que 

se elaboraram orientações desse tipo. 
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Foram criadas, internamente, equipas para acompanhar o Projeto no 1º 
período? 

Frequência % 

Sim 084 64,6 

Não 046 35,4 

TOTAL 130 100,0 

Fig.4 

O quadro da fig. 4 informa-nos que em 64,6% das situações estudadas foram criadas 

equipas dentro dos estabelecimentos de ensino para acompanhar o projeto no 1º período.  

Nos períodos letivos subsequentes criaram-se mais equipas? Frequência % 

Sim 091 70,0 

Não 039 30,0 

TOTAL 130 100,0 

Fig. 5 

 Trata-se de uma tendência que adquire uma maior amplitude quando se verifica, pela 

leitura do quadro da fig. 5, que o número de equipas aumentou no decurso dos períodos letivos 

seguintes, o que pode significar que estamos perante uma tentativa de monitorizar, 

intencionalmente, o desenvolvimento do projeto. 

Foi delineado um plano de acompanhamento e monitorização do 
desenvolvimento do PAFC à data do primeiro inquérito? 

Frequência % 

Sim 096 73,8 

Não 034 26,2 

TOTAL 130 100,0 

Fig. 6 

 Através do quadro da fig. 6 constata-se que não há só equipas de acompanhamento mas 

também planos de monitorização, os quais poderão ser entendidos como instrumentos 

educacionalmente pertinentes, se a sua elaboração significar que cada escola possui um plano 

de trabalho pública e explicitamente assumido e se esse plano tiver sido objeto de discussão e 

de reflexão no âmbito de cada contexto escolar. 

Nos períodos letivos seguintes delinearam-se mais planos de acompanhamento 
e monitorização do desenvolvimento do PAFC? 

Frequência % 

Sim 110 84,6 

Não 020 15,4 

TOTAL 130 100,0 

Fig. 7 

 O quadro da fig.7 mostra-nos, finalmente, que, tal como aconteceu com as equipas de 

acompanhamento, também se começaram a elaborar mais planos de monitorização depois do 

1º período. Parecendo ser esta uma tendência positiva, não possuímos informações que 

confirmem, contudo, estarmos perante um processo de abertura e envolvimento máximo dos 

professores como agentes que, para além de executarem ações, também as pensam e as 

concebem. Não sendo possível confirmar isto, é possível, pelo menos, afirmar que a existência 
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de equipas de acompanhamento e de planos de monitorização tem de ser vista como a 

expressão de uma decisão estratégica potencialmente positiva. 

 

2. Opções curriculares assumidas nos diferentes anos de escolaridade 

 O segundo parâmetro que foi selecionado diz respeito às opções curriculares previstas 

no nº 2 do artigo 13º do Despacho 5908/2017, de 5 de julho que foram assumidas nos diferentes 

anos de escolaridade, ao nível das turmas dos 130 estabelecimentos de ensino que participaram 

no estudo. 

 De forma a facilitar a leitura e análise dos resultados, decidiu-se apresentar, num 

primeiro momento, os dados relacionados com cada ano de escolaridade, resultantes das 

respostas às perguntas fechadas, para, num segundo momento, se expor a análise de conteúdo 

das respostas às perguntas abertas do questionário, de forma a conferir visibilidade ao que os 

inquiridos consideraram ser os pontos fortes, os pontos fracos, as dificuldades, as oportunidades 

e as ameaças relacionadas com a implementação do PAFC.  

 

2.1 As opções curriculares no 1º ano de escolaridade 

De acordo com os dados recolhidos, verificou-se que, no 1º ano de escolaridade, só 81 

estabelecimentos de ensino, do universo de 130 agrupamentos escolares e escolas não 

agrupadas que participaram no estudo, estiveram envolvidos no PAFC, num total de 358 turmas 

e 7257 estudantes.  

Opção curricular Sim Não 
Não 

respondeu 
Total 

Combinação parcial de disciplinas 44 37 49 130 

Combinação total de disciplinas 36 45 49 130 

Alternância de períodos de funcionamento por disciplinas e por 
períodos multidisciplinares 

44 37 49 130 

Integração de projetos desenvolvidos na escola em blocos que 
se inscrevem no horário semanal, de forma rotativa ou outra 
adequada 

65 16 49 130 

Desenvolvimento de trabalho prático ou experimental com 
recurso a desdobramento de turmas ou organização similar 

81 00 49 130 

Fig. 8 
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De acordo com o quadro apresentado, identificaram-se: 

a) 44 estabelecimentos que optaram pela «Combinação parcial de disciplinas» e pela 

«Alternância de períodos de funcionamento por disciplinas e por períodos 

multidisciplinares»; 

b) 36 estabelecimentos que, por sua vez, optaram pela «Combinação total de 

disciplinas», a opção menos utilizada; 

c) 65 estabelecimentos que, finalmente, optaram pela «Integração de projetos 

desenvolvidos em blocos que se inscrevem no horário letivo, da forma julgada mais 

adequada», o que constituiu uma das opções mais privilegiadas pelos 

estabelecimentos de ensino que participaram neste estudo; 

d) 81 estabelecimentos de ensino, a totalidade dos estabelecimentos em que 

ocorreram iniciativas relacionadas com o PAFC no 1º ano de escolaridade, que 

afirmam ter havido desenvolvimento de trabalho prático ou experimental com 

recurso a desdobramento de turmas ou organização similar. 

Uma primeira leitura do quadro da fig. 8 parece mostrar que estamos perante as opções 

curriculares menos arriscadas, já que a realização de projetos em função de temáticas que 

estimulem o trabalho interdisciplinar ou as iniciativas multidisciplinares mais circunscritas, 

própria das opções a) e c), não são decisões estranhas aos professores, nomeadamente no 1º 

Ciclo do Ensino Básico, graças ao regime de monodocência que tende a caracterizar este nível 

de escolaridade.  

Uma outra leitura do referido quadro tem a ver com a «Combinação total de disciplinas» 

que, podendo ser vista como uma opção, em princípio, curricularmente mais ambiciosa, tende 

a ser a opção menos utilizada, o que pode estar na origem de dois tipos de iniciativas que, do 

ponto de vista curricular e pedagógico, se distinguem claramente entre si. É que a opção 

«Combinação total de disciplinas» tanto pode exprimir a existência de iniciativas 

curricularmente amadurecidas que conduzam os alunos a beneficiar do processo de 

transfertilização dos objetivos, dos conteúdos e dos procedimentos próprios de cada disciplina, 

como, pelo contrário, pode corresponder apenas a um trabalho de justaposição disciplinar que, 

na prática, não permite que os estudantes beneficiem das sinergias que se poderiam construir 

entre as diversas áreas disciplinares em presença. 

Uma terceira leitura do referido quadro tem a ver com as respostas dos inquiridos à 

opção «Desenvolvimento de trabalho prático ou experimental com recurso a desdobramento 

de turmas ou organização similar» que obriga a perguntar se os inquiridos não se limitaram a 
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valorizar, apenas, o facto de, nas respetivas turmas, se terem desenvolvido trabalhos práticos e 

experimentais?  

A quarta leitura permite que se afirme, apenas, estarmos perante alguns 

estabelecimentos de ensino onde, no 1º ano de escolaridade, se adotaram várias das opções 

curriculares enunciadas ao longo do ano letivo.  

 De forma a aprofundar estes dados, decidiu-se cruzá-los com aqueles que resultam da 

análise das respostas referentes ao tempo que se dedicou à gestão dos projetos nas diferentes 

opções curriculares referidas no quadro da fig. 8. Foi a partir de um tal cruzamento de dados 

que se tornou possível construir o quadro que apresenta na fig. 9. 

Opção curricular Ao longo 
do ano letivo 

Algumas vezes 
ao longo do 
ano letivo 

Total 

Combinação parcial de disciplinas. 22 22 44 

Combinação total de disciplinas. 26 10 36 

Alternância de períodos de funcionamento por disciplinas e por 
períodos multidisciplinares. 

22 22 44 

Integração de projetos desenvolvidos na escola em blocos que 
se inscrevem no horário semanal, de forma rotativa ou outra 
adequada. 

41 23 64 

Desenvolvimento de trabalho prático ou experimental com 
recurso a desdobramento de turmas ou organização similar. 

35 46 81 

Fig. 9 

 O que se verifica é que as hipóteses atrás enunciadas, não podendo ser 

inequivocamente confirmadas, podem, no entanto, adquirir uma maior plausibilidade, no 

momento em que se constata que os dados que dizem respeito às salas de aula onde se 

realizaram «Combinações parciais de disciplinas» ou se alternaram períodos de funcionamento 

por disciplinas com períodos de funcionamento multidisciplinar parecem confirmar a perspetiva 

curricular defensiva dos professores, quando se constata que metade destes professores 

optaram pela variável menos ambiciosa.  

 Por sua vez, os dados referentes quer à opção da integração de projetos em blocos que 

se inscrevem no horário de trabalho das formas mais diversas, quer à opção da «Combinação 

total de disciplinas» parecem apontar para a existência de turmas onde a eventual familiaridade 

profissional dos professores com modos de trabalho pedagógico assentes em perspetivas 

interdisciplinares, nomeadamente num ciclo de escolaridade com o perfil de docência que 
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carateriza o 1º ciclo, pode ser vista como um fator determinante para explicar o número de 

estabelecimentos em que as referidas opções são mobilizadas ao longo do ano letivo. 

 Finalmente, a questão colocada acerca do «Desenvolvimento de trabalho prático ou 

experimental com recurso a desdobramento de turmas ou organização similar» não parece 

poder ser respondida, ainda, pelos dados presentes no quadro da fig. 9. A discussão sobre esta 

opção pode, no entanto, adquirir maior consistência quando se constata, pelas respostas dos 

inquiridos, que em todas as turmas de 50 estabelecimentos de ensino se aciona a opção em 

questão, enquanto nos restantes 31 se afirma que a mesma opção resulta de outras formas de 

organização adotadas, diferentes daquelas que a unidade turma prevê e consubstancia. 

Posteriormente, e perante a questão «Quais os docentes que participam no projeto?», constata-

se que: 

a) em 23 estabelecimentos de ensino se trabalha em equipas educativas; 

b) em 20 estabelecimentos há um professor titular de turma que trabalha com um 

professor que normalmente o coadjuva; 

c) em 17, dos 81 estabelecimentos de ensino identificados, há, por sua vez, um 

professor titular de turma e um professor especialista que apoia o projeto; 

d) nos restantes 21 estabelecimentos, não foi adotada nenhuma das soluções atrás 

enunciadas. 

Perante estes dados constata-se que, muito provavelmente, alguns dos inquiridos se 

limitaram a afirmar que realizavam trabalho prático ou experimental nas suas turmas, sem que 

isso, contudo, conduzisse a uma reestruturação do trabalho do professor, como docente titular 

de uma turma. Os dados também parecem apontar para outros modos de organização 

institucional do trabalho de professores e alunos, nomeadamente quando há referências a 

equipas educativas e a modalidades de coadjuvação. Em suma, ainda que se possa concluir que 

o trabalho prático ou experimental se realizou sem que se tivesse recorrido a outras formas 

alternativas àquelas que o trabalho numa turma pressupõe, há que reconhecer que, pelo menos 

ao nível desta opção, se experimentaram outros modos de organização que parecem ter 

conduzido a formas mais colegiais de trabalho entre os professores. 

 Em conclusão, os dados recolhidos tendem a apontar para três tendências que se 

manifestam, no 1º ano de escolaridade, quando se aborda o investimento produzido no 

desenvolvimento de projetos interdisciplinares: 



16 
 

a) uma que parece revelar uma tendência curricular defensiva perante desafios 

inéditos, de algum modo como alguns daqueles que os professores passaram a ter 

de enfrentar. 

b) outra que, devendo ser compreendida à luz do perfil preferencialmente 

monodocente daqueles professores, parece exprimir a importância da experiência 

pedagógica de alguns destes docentes como um fator potenciador do seu 

envolvimento em projetos interdisciplinares. 

c) a terceira tendência diz respeito às novas formas de organização de trabalho que o 

PAFC favorece e potencia, já que a turma, pelo menos nalguns estabelecimentos 

de ensino inquiridos e nalguns momentos de trabalho que aí têm lugar, parece ter 

deixado de ser a única modalidade de agrupamento que congrega alunos e 

professores.  

Se a segunda hipótese significa que há, hoje, nas escolas portuguesas um conjunto de docentes 

que garantem a possibilidade de investir em projetos de inovação curricular e pedagógica com 

a intencionalidade e a segurança necessárias, a primeira hipótese não nos permite concluir, no 

entanto, se há ou não um outro conjunto de professores cuja eventual impreparação pode 

constituir-se como um obstáculo às transformações curriculares e pedagógicas desejadas. A 

prudência atrás referida pode ser lida, ao contrário e também, como uma decisão estratégica 

de quem, por um lado, necessita de aprender a raciocinar e a agir em termos, curriculares e 

pedagógicos, distintos daqueles que o paradigma da instrução (Trindade & Cosme, 2010) e o 

modo de ensino simultâneo (Cosme & Trindade, 2013) privilegiam. 

 

2.2 As opções curriculares no 5º ano de escolaridade  

No 5º ano de escolaridade identificaram-se 78 estabelecimentos de ensino, dos 130 que 

participaram no estudo, cujas turmas estiveram envolvidas no PAFC, o que significa que só 60% 

destes estabelecimentos estiveram envolvidos no referido projeto, com um total de 340 turmas 

onde se integravam 7403 estudantes. 

Tendo estes números como referência, analisou-se as opções curriculares assumidas 

neste ano da escolaridade básica, construindo-se o quadro da fig. 10. 
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Opção curricular Sim Não 
Não 

respondeu 
Total 

Combinação parcial de disciplinas. 42 36 52 130 

Combinação total de disciplinas. 21 57 52 130 

Alternância de períodos de funcionamento por disciplinas e por 
períodos multidisciplinares. 

44 34 52 130 

Integração de projetos desenvolvidos na escola em blocos que 
se inscrevem no horário semanal, de forma rotativa ou outra 
adequada. 

49 29 52 130 

Desenvolvimento de trabalho prático ou experimental com 
recurso a desdobramento de turmas ou organização similar. 

32 46 52 130 

Fig. 10 

 Como seria de algum modo expectável, a opção menos escolhida foi, em primeiro lugar, 

a «Combinação total de disciplinas» e, em segundo lugar, o «Desdobramento de turmas ou outra 

organização similar para favorecer o trabalho prático ou experimental». Parece confirmar-se, 

igualmente, a hipótese de que há estabelecimentos de ensino onde parece ter-se adotado mais 

do que uma das opções patentes no quadro da fig. 10.  

O quadro da fig. 11, que nos mostra a frequência com que as diferentes opções foram 

mobilizadas, foi construído, por sua vez, com o propósito de aprofundar a reflexão sobre os 

dados apresentados no quadro anterior.  

Opção curricular Ao longo 
do ano letivo 

Algumas vezes 
ao longo do 
ano letivo 

Total 

Combinação parcial de disciplinas. 20 22 42 

Combinação total de disciplinas. 16 5 21 

Alternância de períodos de funcionamento por disciplinas e 
por períodos multidisciplinares. 

33 11 44 

Integração de projetos desenvolvidos na escola em blocos que 
se inscrevem no horário semanal, de forma rotativa ou outra 
adequada. 

40 09 49 

Desenvolvimento de trabalho prático ou experimental com 
recurso a desdobramento de turmas ou organização similar. 

25 07 32 

Fig. 11 

 Neste quadro, o que se constata é que, com exceção da opção «Combinação parcial de 

disciplinas», todas as restantes opções foram mobilizadas, ao longo do ano letivo, no 5º ano de 

escolaridade pela maioria dos estabelecimentos de ensino que, no âmbito do estudo realizado, 

afirmaram ter desenvolvido projetos que implicaram a «Combinação total de disciplinas», a 

«Alternância de períodos de funcionamento por disciplinas e por períodos multidisciplinares», 

a «Integração de projetos desenvolvidos na escola em blocos que se inscrevem no horário 
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semanal, de forma rotativa ou outra adequada» e, finalmente, o «Desenvolvimento de trabalho 

prático ou experimental com recurso a desdobramento de turmas ou organização similar». 

Havendo várias hipóteses para explicar estes dados, considera-se que uma das mais 

plausíveis pode ter a ver com a possibilidade de estarmos perante um grupo com uma elevada 

proatividade pedagógica, no caso, pelo menos, da opção «Combinação total de disciplinas». É 

que sendo esta uma opção curricularmente muito ambiciosa, daí ser a menos escolhida, é, no 

entanto, uma opção que, quando é selecionada, é assumida de uma forma convincente, ao 

ponto de, nos 21 estabelecimentos em que a mesma ocorre, se verificar que a combinação total 

de disciplinas constitui uma opção que aconteceu em 16 desses estabelecimentos (76,19% do 

total).  

Nas restantes opções parece que, mais do que a proatividade pedagógica e a experiência 

acumulada neste âmbito, se está, mais uma vez, perante uma atitude marcada pela prudência 

que exprime o reconhecimento das limitações percecionadas pelos docentes perante um 

desafio inédito e que pode constituir condição da sua abertura ao desenvolvimento de um 

processo de formação. Isto é, arrisca-se menos para se poder estar mais seguro do percurso que 

se faz e construir, assim, uma oportunidade para se ir aprendendo a fazer, partindo da própria 

experiência. 

 

2.3 As opções curriculares no 7º ano de escolaridade  

No 7º ano de escolaridade identificaram-se 77 estabelecimentos de ensino, dos 130 que 

participaram neste estudo, o que significa que 60% destes estabelecimentos estiveram 

envolvidos no referido projeto, com um total de 330 turmas onde se integravam 7551 

estudantes. 

Tendo estes números como referência, analisou-se as opções curriculares assumidas 

neste ano da escolaridade básica, construindo-se o quadro da fig. 12. 

Opção curricular Sim Não 
Não 

participaram 
Total 

Combinação parcial de disciplinas. 47 30 53 130 

Combinação total de disciplinas. 18 59 53 130 

Alternância de períodos de funcionamento por disciplinas e 
por períodos multidisciplinares. 

40 37 53 130 

Integração de projetos desenvolvidos na escola em blocos que 
se inscrevem no horário semanal, de forma rotativa ou outra 
adequada. 

51 26 53 130 

Desenvolvimento de trabalho prático ou experimental com 
recurso a desdobramento de turmas ou organização similar. 

43 34 53 130 

Fig. 12 



19 
 

 Uma leitura imediata do quadro permite constatar que a opção «Combinação total de 

disciplinas» é a menos frequente, tal como se verificou no 5º ano de escolaridade, ainda que em 

termos percentuais se verifique que, no 7º ano, essa opção tenda a ser um pouco mais rara. No 

5º ano correspondia, de acordo com os dados, a 26,92%, enquanto no 7º ano a percentagem foi 

de 23,37%. 

  Cruzando os dados dos quadros das figs. 12 e 13 verifica-se um conjunto de tendências 

que já se manifestava no 5º ano de escolaridade, exceto ao nível da opção «Combinação parcial 

de disciplinas, onde o número de iniciativas que os inquiridos afirmaram realizar, ao longo do 

ano letivo, passam a ser maioritárias no 7º ano de escolaridade. 

 

Opção curricular Ao longo 
do ano letivo 

Algumas vezes 
ao longo do ano 

letivo 
Total 

Combinação parcial de disciplinas. 27 20 47 

Combinação total de disciplinas. 14 04 18 

Alternância de períodos de funcionamento por disciplinas e 
por períodos multidisciplinares. 

23 17 40 

Integração de projetos desenvolvidos na escola em blocos que 
se inscrevem no horário semanal, de forma rotativa ou outra 
adequada. 

38 13 51 

Desenvolvimento de trabalho prático ou experimental com 
recurso a desdobramento de turmas ou organização similar. 

36 05 43 

Fig. 13 

 Perante os dados obtidos parece ser possível afirmar que há um padrão no 3º ciclo, 

relativamente ao desenvolvimento de projetos interdisciplinares, equivalente ao do 2º ciclo. 

 

2.4 As opções curriculares no 10º ano de escolaridade 

 

No 10º ano de escolaridade identificaram-se, finalmente, 26 estabelecimentos de 

ensino, dos 130 que participaram no estudo, o que significa que só 20% destes estabelecimentos 

estiveram envolvidos no referido projeto, com um total de 101 turmas onde se integravam 2423 

estudantes. 

Tendo estes números como referência, analisou-se as opções curriculares assumidas 

neste ano da escolaridade básica, construindo-se o quadro da fig. 14. 

 




